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Os sindicalistas cobraram posições dos parlamentares 

Sindicatos 
vão começar 
tudo de novo 
A poucos meses das eleições 

municipais de 15 de novembro, 
os trabalhadores vão reeditar a 
campanha de denúncia dos 
"traidores" que, no segundo 
turno, suprimirem as conquis­
tas consagradas no primeiro 
turno da Constituinte. Essa foi 
uma das decisões aprovadas on­
tem na plenária da Frente Na­
cional de Entidades Democráti­
cas, Sindicais e Populares, rea­
lizada no Auditório Nereu Ra­
mos. 

A frente, integrada por mais 
de 100 entidades, comanda o 
lobby em defesa da manutenção 
dos direitos sociais e trabalhis­
tas, através da pressão em cada 
base e em Brasília. Os pontos 
mais ameaçados são o turno 
ininterrupto de seis horas, am­
plo direito de greve, tempo de 
prescrição dos direitos traba­
lhis tas r u r a i s , l i cença-
paternidade de oito dias, hora 
extra majorada em 50 por cen­
to, aviso prévio proporcional, 
extensão da imunidade sindi­
cal, abono de férias e adicional 
de insalubridade. O movimento 
é coordenado nacionalmente 
pela CUT, CGT, Contag, Confe­
deração Nacional das Associa­
ções de Moradores, CPB, Fenaj 
e Andes. 

FRUSTRAÇÃO 
A plenária foi marcada de 

modo a coincidir com a votação 
dos direitos sociais e trabalhis­
tas, mas as sessões sem quo­
rum nos últimos dias frustra­
ram em parte o movimento. 
Mesmo assim, as delegações 
permaneceram no Congresso e 
aproveitaram para fortalecer a 
pressão corpõ-a-corpo sobre os 

constituintes. Dos presidentes 
de centrais sindicais, só Jair 
Meneguelli, da CUT, participou 
da reunião. 

Nos bastidores, enquanto is­
so, corriam os entendimentos 
sobre os pontos negociáveis. Ao 
final da tarde, os trabalhadores 
tinham como praticamente cer­
ta a manutenção dos textos re­
lativos ao direito de greve, o 
abono de férias, o adicional de 
insalubridade e o adicional de 
50 por cento sobre a hora extra. 
Havia alguns avanços nas ques­
tões da prescrição dos direitos 
trabalhistas rurais e na estabili­
dade do dirigente sindical, mas 
prevalecia o impasse em rela­
ção à jornada ininterrupta de 
seis h o r a s , a l i c e n ç a -
paternidade de oito dias e o avi­
so prévio proporcional. 

OPERAÇÃO 
O manifesto distribuído pelos 

trabalhadores acusa o Governo 
Sarney e as multinacionais de 
desencadearem, na Constituin­
te, uma operação contra os 
mínimos avanços sociais, "fal­
sificando números e mentindo 
sobre o real alcance de medidas 
como a redução da jornada de 
trabalho, o direito de greve, a 
proteção ao emprego, a refor­
ma agrária e a defesa das ri­
quezas nacionais". 

O pouco avanço obtido no pri­
meiro turno, conforme o docu­
mento, "é o reconhecimento 
mínimo dos direitos conquista­
dos na luta e, certamente, não 
inviabilizarão o País. Inviável é 
a manutenção do desgoverno, 
do desrespeito à democracia e 
aos direitos da maioria", acres­
centa. 

Regimento coloca em 
apuro a Constituinte 

JOSAPHAT MARINHO 

Demorou a Assembleia Cons­
tituinte de promover amplo e fe­
cundo acordo, exigido pelo texto 
fundamental em elaboração. 
Poderia tê-lo feito, como ini­
ciou, após a reforma regimen­
tal e as modificações introduzi­
das no Projeto da Comissão de 
Sistematização. Não o conse­
guiu, ou não o permitiram as di­
vergências subsistentes. As 
negociaç-oes foram limitadas e 
as suspeitas persistiram entre 
as correntes políticas. O 
dissídio alcançou tal profundi­
dade que se antecipou ao encer­
ramento dos trabalhos da Cons­
tituinte à formação de novo par­
tido político, com frações de ou­
tras agremiações. 

Já agora, o esforço de enten­
dimento encontra obstáculos de 
difícil superação. Uns porque o 
Regimento Interno da Consti­
tuinte limita o conteúdo das 
emendas no segundo turno de 
votação, basicamente destina­
das a efeitos supressivos ou mo­
dificativos do texto, ou seja, 
sem força inovadora. Outros 
óbices residem na posição de 
partidos ou grupos parlamenta­
res, que não mais admitem alte­
rações em vários pontos, ape­
sar de intensamente controver­
sos, como a imprensa vem noti­
ciando. Em consequência, salvo 
quanto a alguns aspectos de 
maior repercussão na socieda­
de, as modificações previsíveis 
deverão ter alcance secundário. 

Em verdade, porém, o Proje­
to requeriria revisão bem mais 
extensa. Além de matérias so­
bre que já fizemos referência 
em artigos anteriores, outras 
diversas reclamariam mudan­
ça. Compreende-se a ciraçâo de 
Tribunais Regionais Federais 
(art. 112,1), para proporcionar 
mais rápida distribuição de 
justiça no País. Parece precipi­
tado, porém, instituir desde lo­
go, nas disposições transitórias 
(art. 31,§6»), cinco Tribunais 
Regionais, para instalação den­
tro de seis meses, a partir da 
promulgação da Constituição. 
As despesas daí decorrentes 
não serão pequenas e terão ca-
ráter permanente, agravadas 
com a circunstância de o Supe­
rior Tribunal Federal criado 
integrar-se de trinta e três Mi­
nistros (art. 100). A necessidade 
de contenção dos gastos públi­
cos, diante da inflação e da cri­
se financeira, aconselha pru­
dência, inclusive pela reserva à 
lei e aos poderes de medidas 
executórias e de sua oportuni­
dade. 

Assegurada, como está, a au­
tonomia dos Estados (art. 25), é 
uma exorbitância da Consti­
tuinte dispor, em pormenor, so­
bre determinadas formas de or­
ganização de instituições pró­
prias das unidades federadas. 
Tem dimensão excessiva, por 
exemplo, o dispositivo que res­

tringe a permanência do 
Procurador-Geral do Estado a 
dois anos, e só permite uma re­
condução (art. 134, §3"). Se é 
legítima e aconselhável a regra 
que obriga a escolha do 
Procurador-Geral do Estado 
em lista tríplice,' afigura-se de­
masiada a imposição do prazo 
de atuação, que deve ser da 
competência do Constituinte ou 
do Legislador estadual. Há, no 
caso, particularidades que con­
siderar, e que s-ao do âmbito 
dos Poderes locais. Singularida­
des regionais não se ajustam a 
normas constitucionais deter­
minantes de uniformidade ab­
soluta. 

A criação do Conselho da Re­
pública (art. 94), como "órgão 
superior de consulta do Presi­
dente da República", não foi de­
vidamente discutida. Tentada 
no regime da Constituição de 
1946, não se consumou o exame 
do projeto. Ingressou agora no 
texto sem indagação maior da 
conveniência do órgão, sobretu­
do para apurar-se até que pon­
tos seu funcionamento não po­
derá gerar conflito com o Minis­
tério formado. É certo que no 
regime presidencial o ministé­
rio não tem responsabilidade 
coletiva como no sistema parla­
mentar de governo. Mas o Mi­
nistro tem responsabilidade 
conjunta com o Presidente da 
República, pelos atos que prati­
ca. E essa responsabilidade 
cresce na Constituição em pre­
paro, posto em execução o regi­
me de planos previsto em dife­
rentes regras. 

Para o reexame dessas e de 
outras disposições não bastam 
emendas simplesmente supres­
sivas, ou corretivas de contradi­
ções e lapsos. Mesmo o ilustre 
Presidente da Constituinte, em­
bora defendendo o Projeto, co­
mo lhe cabia, reconheceu que 
nele há regras a modificar. Se­
ria imprescindível a análise de­
las em confronto com outras 
normas e até com o sistema ge­
ral do Projeto, para ajustamen­
tos devidos. Tal poder de inves­
tigação e revisão, contudo, já 
não parece fácil, sem reforma 
do Regimento, também de exe­
quibilidade quase inadmissível 
a essa a l tu ra . Res ta a 
interpretaç-ao construtiva e co­
rajosa do Regimento, para que 
seja um instrumento normativo 
a serviço da finalidade maior 
da Constituinte, e não um garro­
te estrangulador de sua compe­
tência soberana. Afinal, se, con­
forme dito com ênfase, a Consti­
tuinte foi eleita para fazer a 
Constituição, e n-ao para ter 
medo, cumpre não temer o Re­
gimento, antes entendê-lo como 
convém à Nação. Assim o Pro­
jeto poderá ser largamente 
aperfeiçoado. _ ^ 

Josaphat Marinho, ex-senador, 
é advogado e professor de Direi­
to Constitucional 


